
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1777737 - SC (2018/0292586-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS DE FORMA INDEVIDA. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA. DESCONTOS EM 
FOLHA. POSSIBILIDADE.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado nos Embargos 
de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 
inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o TRF não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno 
dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "ao julgar o MS 19.260/DF, no dia 
03/09/2014, da relatoria do Min. Herman Benjamin, decidiu, por unanimidade, ser descabida a 
devolução ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos casos em que o pagamento reputado 
indevido se deu por erro de cálculo ou operacional da Administração, o que evidencia a boa-fé 
objetiva do servidor no recebimento da verba alimentar" (AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2015).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.737 - SC (2018/0292586-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
   PAULA PAZ  - SC035979 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 695-698, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial do ora agravante, com base nas Súmulas 7, 

83 e 211 do STJ.  

O agravante sustenta, em suma (fl. 711, e-STJ): 

O recorte do voto do Relator que julgou a apelação, apresentado 
pelo voto agora combatido, debate a questão central aqui posta em análise: de 
que valores recebidos em tutela reformada podem ou nao ser devolvidos à 
administração frente o caráter alimentar da verba. Para rever tal entendimento 
não há qualquer necessidade de revaloração de provas. Nao há qualquer 
divergencia de que parte destes valores objetivados pela Administração estejam 
nesta situação.

O entendimento do voto do Tribunal anterior é de que o autor 
sabia que estes eram valores provisórios e precários, portanto afasta-se a boa fé 
em que recebidos. Tal posição sem necessidade de revalorar provas, pode ser 
debatido no STJ e ja possui inúmeros juglados no STF.

Aqui o debate está a dizer que sobre o tema devolução ao erário 
em tutela provisória recebida por servidor publico não ha tema especifico no 
STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.737 - SC (2018/0292586-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
   PAULA PAZ  - SC035979 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
PAGOS DE FORMA INDEVIDA. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA 
DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA. DESCONTOS EM FOLHA. 
POSSIBILIDADE.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 
sobre o tema ventilado nos Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que 
o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o TRF não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "ao julgar o MS 
19.260/DF, no dia 03/09/2014, da relatoria do Min. Herman Benjamin, decidiu, 
por unanimidade, ser descabida a devolução ao Erário de valores recebidos pelo 
servidor, nos casos em que o pagamento reputado indevido se deu por erro de 
cálculo ou operacional da Administração, o que evidencia a boa-fé objetiva do 
servidor no recebimento da verba alimentar" (AgRg no AREsp 766.220/DF, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2015).
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20 de setembro de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra 

nos óbices das Súmulas 7, 83 e 211 do STJ. 

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos 

do decisum recorrido (fls. 274-277, e-STJ):  

No caso, entendo que merece reforma a sentença, pois o autor 
recebeu as parcelas em razão de decisão judicial antecipatória. Dessa forma, 
inexiste ilegalidade na cobrança, pois o autor tinha plena ciência do caráter 
precário e provisório do provimento antecipatório.Não desconheço o 
entendimento de que as verbas recebidas em boa-fé da Administração, 
possuindo caráter alimentar, são irrepetíveis. Inúmeros julgados sustentam tal 
posição. Contudo, todos estes precedentes tem como pressuposto fático que o 
administrado percebia a verba diretamente do ente público, e não por força de 
decisão judicial, em tutela provisória, onde o caráter precário dos valores 
alcançados já era de conhecimento da parte tutelada, sob pena de chancela 
judicial ao enriquecimento ilícito.

(...)
Conforme se infere dos presentes autos, o autor ingressou com a 

ação nº processo nº 2002.72.00.014254-5, na qual, em 22/11/2002, foi proferida 
decisão liminar determinando a manutenção do pagamento dos proventos. Em 
19/10/2010, a tutela antecipada foi revogada. No entanto, o INSS permaneceu 
pagando os proventos ao autor até 26/11/2012. Em agosto de 2016, houve o 
trânsito em julgado daquela ação.

Esclarecidos os fatos, percebe-se que, em que pese a revogação 
da tutela antecipada tenha ocorrido em outubro de 2010, somente em 26 de 
novembro de 2012 a Administração Pública sustou o pagamento dos proventos 
ao servidor. Dessa forma, os pagamentos após 19/10/2010 (data em que houve a 
revogação da tutela antecipada) se deram por erro consubstanciado na inércia da 
própria Administração, e não devido à antecipação da tutela propriamente dita. 
Sendo recebidos de boa-fé e possuindo natureza alimentar, tais valores são 
irrepetíveis.

Em relação aos valores pagos anteriormente à aludida data, esses 
sim pagos em virtude da antecipação de tutela, em virtude do seu caráter 
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Superior Tribunal de Justiça

precário, o que afasta a boa fé do autor, devem ser restituídos. Ainda, sobre o 
ponto, não há que se falar em ocorrência da prescrição da pretensão 
ressarcitória, tendo em vista que o seu termo inicial deu-se em agosto de 2016, 
data em que houve o trânsito em julgado daquela ação. Há de se destacar que 
apenas após o trânsito em julgado da ação que revogou a antecipação de tutela 
surgiu a pretensão do INSS em cobrar os valores pagos por força da antecipação 
de tutela. Antes do trânsito em julgado, a questão ainda era litigiosa, o que 
impedia o INSS de buscar o ressarcimento desses valores.

O ressarcimento pode se dar na forma apregoada pelo art. 46 da 
Lei 8.112/90, que prevê a possibilidade de desconto em folha de pagamento de 
débitos de servidores frente à Administração Pública Federal. Ora, existindo 
previsão legal da possibilidade de descontos diretamente em folha, não há que se 
falar em ilegalidade quanto ao uso desse procedimento, especialmente porque 
satisfatório ao interesse do credor e menos gravoso ao devedor, que estaria 
sujeito a inscrição em dívida ativa e execução fiscal.

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal Regional Federal não emitiu juízo de valor 

sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

HB528 

REsp 1777737 Petição : 618369/2023 C54256055100;2904<1740@ C54200;209<14032605<50@
 2018/0292586-6 Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA39198199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 20/11/2023 19:24:25
Código de Controle do Documento: 07EB70CC-9BAE-4746-A86E-DFE05F03A01F



Superior Tribunal de Justiça

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo TRF, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista 

a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, destarte, 

o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido, destaco a decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Isso porque, para que se tenha por atendido esse requisito, não 
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Superior Tribunal de Justiça

basta que a Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 

também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...) 3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 
declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...) 5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...) 2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 
referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...) 4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    
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Superior Tribunal de Justiça

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da 

prova, concluindo tratar-se de pura análise do conteúdo fático probatório dos autos, 

o que, como é cediço, é vedado na estreita via do Recurso Especial, por força da 

Súmula 7 do STJ, conforme já acima mencionado.

Por fim, vale destacar que as pretensões esbarram também no óbice da 

Súmula 83 do STJ.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "ao julgar o MS 

19.260/DF, no dia 03/09/2014, da relatoria do Min. Herman Benjamin, decidiu, por 

unanimidade, ser descabida a devolução ao Erário de valores recebidos pelo 

servidor, nos casos em que o pagamento reputado indevido se deu por erro de 

cálculo ou operacional da Administração, o que evidencia a boa-fé objetiva do 

servidor no recebimento da verba alimentar" (AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12.11.2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.777.737 / SC
Número Registro: 2018/0292586-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50052477320164047207 50461677920164040000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Documento eletrônico VDA39281942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:20:13
Código de Controle do Documento: 1a6bf580-84f0-4f7c-bbd3-9dab49e1e905



SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOHANN PHILIPPE DE SOUSA AGUIAR DÜPONT SCHUCK, pela parte:
AGRAVANTE: ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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